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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI


14ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA. 
REALIZADA NO DIA 15 DE ABRIL DE 2010, ÀS 08 HORAS E 30 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Declaro aberta a 14ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa, da 53ª Legislatura. 
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, eu proponho a dispensa da leitura e aprovação das Atas da 12ª e 13ª Reuniões. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. Aprovadas as Atas da 12ª e 13ª Reuniões desta comissão. 
Como informações e comunicados temos a informar as Sras. e Srs. Senadores que no último dia 12 de abril, segunda-feira passada, a Comissão de Serviços de Infraestrutura realizou o 6º Painel do Novo Ciclo de Audiências Públicas da Agenda 2009-2015, Desafios Estratégicos Setoriais, que está debatendo a questão dos Recursos Humanos para Inovação e Competitividade. 
O tema do painel concentrou-se na Formação e Capacitação de Recursos Humanos para Prospecção e Exploração Mineral. 
Participaram desta audiência, como palestrantes: o senhor, o Dr. Luiz Antonio Ugeda Sanches, Diretor-Executivo do Instituto Geodireito; o Dr. Carlos Tadeu da Costa, Gerente-Executivo do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de Mello, o CENPES; e o Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral, DNPM; o Dr. Cláudio Scliar, Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral do Ministério de Minas e Energia; e o Dr. Fernando Pereira de Carvalho, Diretor de Relações Internacionais do Serviço Geológico do Brasil. 
Para o Dr. Luiz Antonio Ugeda Sanches, do IGD, os cursos de Direito no país precisam se modernizar, incluindo em suas grades curriculares disciplinas que proporcionem aos futuros bacharéis conhecimento básico em áreas técnicas, como por exemplo, às ligadas à mineração e extração de petróleo. 
Segundo ele, a atual formação dos profissionais de Direito é demasiadamente voltada para a busca de conhecimento enciclopédico, discursivo, e sem vinculação com o dia a dia, carecendo, por exemplo, de cursos específicos para a atuação em empresas de áreas técnicas.
Por isso, fez questão de especificar a missão do Instituto Geodireito que tem como principal meta a difusão de conhecimentos em Direito da Energia, Direito Ambiental e Direito Urbanístico, no inovador campo denominado Law and Geography, Direito e Geografia, além de expandir a visão geojurídica e empreendedora. 
Para exemplificar a abrangência desse ramo o Dr. Luiz Antonio Ugeda qualificou a divisão do Direito Administrativo em quatro formas interdisciplinares: a primeira, o Direito Tecnológico, que alcança os setores de infraestrutura, como energia, telecomunicações, saneamento e transporte, entre outros; segundo, o Direito Administrativo Econômico, que trata da repercussão econômica em função do Direito Tecnológico; terceiro, o Direito Ambiental que reflete a intervenção estatal em prol das presentes e das futuras gerações, com base no art. 222 da nossa Constituição; e quarto, o Geodireito que trabalha com a aplicação de técnicas geográficas constitucionalizadas, como localidade, região, escala e território, além da regulação jurídica do espaço. 
Como propostas para formação jurídica em infraestrutura, o representante do IGD sugeriu: primeiro, o ensino obrigatório do Direito da Energia no bacharelado de Direito, de forma a complementar a formação em Direito Ambiental; segundo, o ensino opcional, de acordo com o interesse de cada região, de mais uma disciplina de infraestrutura, como o Direito Minerário, Direito dos Transportes, Direito do Saneamento, Direito das Telecomunicações, Direito Militar e Direito Urbanístico. 
O ensino obrigatório do Direito no bacharelado de Engenharia, Geologia e Geografia, de forma a capacitar estes profissionais no exercício da regulação jurídica do território, bem como ampliar a atuação nas agências reguladoras de serviços públicos, foram ressaltados pelo Dr. Ugeda. 
Aqui eu faço uma observação, de modo a considerar viável também a inclusão de Arquitetura e Urbanismo no rol desses cursos, já que são profissionais que lidam diretamente com o desenvolvimento urbano, o uso e parcelamento do solo, questões fundiárias, habitação e com uma série de outros segmentos relacionados ao Geodireito. 
E também é interessante notar que nessa série de audiências, essa, se não me engano, foi a 6ª ou a 7ª que nós realizamos, de um elenco de 13 ou 14, sobre a capacitação e formação de mão de obra especializada com vistas à grande demanda que já demonstrada pelo mercado, em função desse novo ciclo de crescimento que experimenta o Brasil nos dias de hoje, que dentre as profissões aqui elencadas pelos diversos palestrantes como carentes de uma maior atenção do mundo acadêmico, no sentido de oferecer mais vagas, e também do Governo, de poder induzir nas universidades públicas que esses cursos sejam criados, bem mais vinculados à área técnica, nos surgiu essa opinião do Dr. Ugeda falando da necessidade de também termos especialização na área do Direito. 
E isso foi uma grata surpresa para nós, que não tínhamos ainda despertado para essa necessidade. E realmente é uma necessidade, é realmente preciso que o advogado, ele possa ter numa sociedade em crescimento, em desenvolvimento e tão diversificada como a nossa e outras, mas que tenham profissionais com esses conhecimentos específicos nessas áreas que aqui foram elencadas e que têm uma relação direta com a infraestrutura do país. 
No âmbito da formação jurídica o Dr. Ugeda traçou como meta para um cenário ideal a busca de nova metodologia pedagógica, com visão crítica da realidade, a valorização das categorias jurídicas e jurisprudências dos Tribunais e a busca da interdisciplinaridade no campo do Direito. 
Por fim, ele destacou o seguinte desafio do Brasil para as próximas décadas, aspas: "Como explorar recursos naturais preservando a flora, a oferta de água, a soberania, sem explodir os custos dos alimentos?"

Para tanto, ele discriminou as principais demandas de cada segmento. 
No segmento de energia, franca expansão da produção do pré-sal, do etanol, das energias eólica, nuclear, das hidroelétricas na Amazônia, além da integração regional e o combate aos blecautes. 
E aqui eu faço um parêntese para lamentar que tenha sido suspenso, por uma decisão de primeira instância, o leilão que deveria ser realizado, mas confiamos que essa liminar venha a ser reconsiderada por uma instância superior, no próximo dia 20, da licitação de Belo Monte.

Como todos nós sabemos, a Usina Hidrelétrica de Belo Monte é de fundamental importância para a nossa matriz energética e para também dar sustentabilidade a essas taxas de crescimento que, pelo andar da carruagem, nós chegaremos esse ano, se não acima, vamos bater nos 7% de crescimento da nossa economia e isso, fatalmente, vai demandar a necessidade absoluta de que nós tenhamos energia suficiente para sustentar esse crescimento. 
Depois, também o segundo... A segunda... O segundo item que ele explicitou, dentro da pergunta "Como explorar recursos naturais preservando a flora, oferta de água, a soberania, sem explodir os custos dos alimentos?", ele citou o saneamento, a universalização do sistema por meio de um modelo do tipo 'água para todos'. 
Em relação à mineração, a definição do marco regulatório que nós aqui estamos tratando, de encaminhar da melhor forma possível. No campo dos transportes, a melhoria das rodovias, a expansão das ferrovias, remodelagem aeroviária e emprego de hidrovias e cabotagem. Telecomunicações: a exploração de satélites em que entra o direito espacial da defesa, interação das três Forças Armadas na atuação e defesa da Amazônia, a Amazônia Verde, a Amazônia Azul e a Amazônia Branca. Urbanismo: a regularização urbana e fundiária. E meio ambiente, como preservar as presentes e futuras gerações de eventuais desastres ambientais. 
O representante do IGD destacou também a criação, pelo Governo Federal, do Portal SIG, esse é um portal extremamente importante, muito, muito importante, que é um canal da internet que foi inaugurado a semana passada, que é um canal na internet para integrar as informações geoespaciais sobre o país, como dados sobre o território, imagem de satélite, malha rodoviária e torná-las disponíveis para os órgãos governamentais e para a sociedade. 
Ou seja, esse vai ser um instrumento fundamental no planejamento de quaisquer obras que se queira realizar... Que se queiram realizar aqui no nosso país. 
A ferramenta é um dos resultados práticos da implantação da INDE, infraestrutura nacional de dados espaciais, iniciativa que visa catalogar, integrar e harmonizar dados geoespaciais produzidos ou mantidos por instituições do governo brasileiro, de maneira que possam ser facilmente localizados, explorados em suas características e acessados para os mais diversos usos, por qualquer cliente com acesso à internet.
Gostaria, a propósito desse assunto e dessa questão, dar, em nome da Comissão de Serviços de Infraestrutura, as melhores boas-vindas ao Senador Hélio Costa, que tão brilhantemente representou o Senado, e diria não somente o seu partido, o PMDB, que é um grande partido, partido majoritário aqui na Casa, mas que representou tão bem a classe política e o Senado da República. 
V. Exa., Senador Hélio Costa, Senador Ministro Hélio Costa, cumpriu o seu dever com galhardia, com amplo sucesso, cercado da admiração dos seus pares e de toda a sociedade brasileira. As telecomunicações do Brasil devem muito à atuação de V. Exa.. Seja muito bem-vindo e tenha muito sucesso nos seus projetos futuros. 
O Gerente-Executivo do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento da PETROBRAS, CENPES, o Dr. Carlos Tadeu da Costa, relatou o esforço desenvolvido pela estatal junto a universidades e centros de pesquisa para dotar o Brasil de laboratórios de referência mundial, que possam complementar as necessidades de geração de novas tecnologias. 
Para tanto, o centro conta com um quadro de recursos humanos de 1.610 profissionais especializados, entre pesquisadores, engenheiros e técnicos de laboratório e planta piloto. 
Além disso, através do CENPES, a PETROBRAS investe 400 milhões de reais nas parcerias com universidades e instituições de pesquisa e desenvolvimento nacionais, sendo 50 redes temáticas e 80 universidades e instituições de P&D, distribuídas em 19 estados brasileiros. 
Com a visão no futuro para atingir a liderança na inovação e na indústria de energia, a PETROBRAS e o CENPES adotam cinco pontos estratégicos. O primeiro deles é a ênfase na formação e retenção de recursos humanos; o segundo, a adoção de projetos robustos de P&D de longo prazo; terceiro, maior integração universidade-fornecedores; quarto: articulação internacional para a criação de centros de referência; e quinto, seletividade nos projetos de infraestrutura. 
Como estratégia tecnológica atual, a PETROBRAS atua em três eixos chaves. O primeiro deles é a expansão dos limites, novas fronteiras exploratórias, recuperação avançada, águas ultraprofundas, pré-sal, melhoria dos projetos e logística. E, terceiro, o aumento do mix de produtos, refinos de biomassa e biocombustíveis de segunda geração. 
Por fim, o Dr. Carlos Tadeu da Costa apresentou o quadro de demanda de recursos humanos, de acordo com o Plano Nacional de Qualificação da Empresa, o PROMINP, mostrando inicialmente que entre 2007 e 2008 foram qualificados 52.694 profissionais, e que desde 2009 até o momento, foram selecionados 52.708 profissionais.

Para o período de 2009 a 2013 prevê-se, no plano de negócios, a demanda total de 207.643 profissionais, o que demonstra o acerto da decisão que a Comissão de Serviços de Infraestrutura teve ao dedicar essa série de audiências especificamente a ver como se dirimir ou se equacionar, ou se resolver esse grande gargalo na infraestrutura brasileira, que é a falta de pessoal capacitado para atender as demandas sempre crescentes do mercado. 
E o CENPES e o PROMINP que são esses dois núcleos de formação e capacitação de profissionais que a PETROBRAS dispõe, é um exemplo que deveria ser seguido por grandes empresas da iniciativa privada. 
Aqui foi feita uma crítica por mim, pessoalmente, não ao universo das empresas particulares, empresas do setor privado, mas várias delas que preferem, na hora em que necessitam de algum profissional, buscá-lo fora do país do que formá-lo aqui dentro, ou seja, na sua própria empresa, criando um centro de aperfeiçoamento, de recapacitação profissional, e assim por adiante. 
Então, nós estamos num momento em que em função da crise por que atravessa a União Europeia, estará muito fácil a obtenção de uma mão de obra relativamente barata para atender as necessidades de setores estratégicos da infraestrutura nacional, mas é preciso que nós não deixemos de lado o compromisso que o país tem com os seus filhos, com os seus naturais, incentivando os jovens a procurar carreiras de nível técnico e de nível superior que possam nos ajudar a alavancar esse processo de desenvolvimento que estamos agora presenciando. 
Os palestrantes do Ministério das Minas e Energia, que representaram a Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral, o DNPM e o Serviço Geológico do Brasil, trouxeram diversas informações e estatísticas das dificuldades e perspectivas dos respectivos órgãos quanto às demandas na área de formação e qualificação de recursos humanos. 
Observou-se que hoje no Brasil existem cerca de 15 mil profissionais registrados no sistema CONFEA/CREAs, entre geólogos, engenheiro m minas e técnicos. 
Quanto à oferta de cursos para a área de mineração, informou-se que o curso de Geologia é atendido por 25 instituições de ensino. Para Engenharia de Minas existem 11 universidades públicas e quatro faculdades particulares e para Geofísica apenas sete instituições oferecem o curso. 
Deve se esclarecer que a Geofísica, que ainda não tem a sua profissão regulamentada, é uma derivação do curso de Geologia e sua atuação e atribuições profissionais são voltadas mais especificamente para a área de prospecção e exploração de petróleo. 
Gostaria também de participar e comunicar aos Srs. Senadores e Sras. Senadoras membros desta Comissão, de um simpósio, um seminário que ontem foi realizado na Cidade de Maceió, Estado de Alagoas, sobre... Com o tema Reflexos do Pré-Sal para o Desenvolvimento do Nordeste. 
Foi um simpósio coroado de êxito, lá estiveram presentes o Ministro de Estado de Minas e Energia, Dr. Márcio Zimmermann; o Presidente da PETROBRAS, Dr. Sérgio Gabrielli; o Presidente da BR Distribuidora, Dr. Lima Neto; o Diretor de Exploração da PETROBRAS, o Dr. Guilherme Estrella; e o Diretor Financeiro, Dr. Eduardo Berassa.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Almir Barbassa.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Almir Barbassa. Exato. Obrigado, Senador Delcídio. O Dr. Barbassa. 
E, juntamente com outros especialistas nesse assunto, participaram de um debate que começou às oito e meia da manhã e veio a ser concluído às nove horas da noite. 
Foi um simpósio em que muitas informações foram colocadas pelos senhores palestrantes, demonstrando que a Região Nordeste será, sim, ou sentirá, sim, os efeitos positivos da exploração do pré-sal e não somente esse eixo Sul-Sudeste, que vai, mais ou menos, delimitado pela área descoberta do pré-sal, que vai de Santa Catarina até o Espírito Santo.
Foram também mostrados pelos Srs. Diretores que na região Nordeste já existem indícios de camada de sal e que, segundo eles, onde existe camada de sal é prenuncio de que há óleo embaixo dessa camada, a uma profundidade muito menor do que aquela de cinco mil, sete mil metros que se verifica lá na Plataforma Continental, na área, por exemplo, do Poço de Tupi. 
Então, eu gostaria de agradecer ao Sr. Ministro das Minas e Energia, agradecer à Diretoria da PETROBRAS pela presença deles em Alagoas, o Governador do Estado lá estava também participando, diversos políticos também, dos diversos níveis de atuação, e foi muito bem recebida por toda comunidade essas explanações que foram feitas. 
E deu um alento à Região Nordeste, que estava se sentindo um pouco excluída dessas discussões que vêm sendo feitas em relação ao pré-sal e aos bons propósitos que todos nós temos, sejam dedicados à aplicação dos recursos do fundo social, esse foi um dos pontos principais no debate que alguns defendiam, aliás, defenderam que o fundo social poderia ser utilizado no sentido de diluir as desigualdades regionais. 
Então, tratamento desigual para entes desiguais. Mas, enfim isso foi lá no plano da discussão, também a questão dos royalties, de estados não produtores poderem receber ou não os royalties e assim por diante.
Então, muito grato ao Sr. Ministro das Minas e Energia e a todos os Srs. Diretores da PETROBRAS que lá compareceram. 
Tenho aqui também um ofício, uma nota técnica em relação ao Projeto de Lei da Câmara enviado pelo... Pela Presidência da Caixa Econômica, em que ele trata do exercício das atividades de pesquisa e lavras de petróleo e de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluídos de que trata o inciso do art. 177 da Constituição e dá outras providências. 
Então, dizer aqui, com intuito de enriquecer a discussão, a matéria apresentamos a seguir algumas considerações, e essas considerações estão aqui colocadas. E eu peço à Secretaria que coloque à disposição dos Srs. Senadores e Sras. Senadoras que eventualmente tenham interesse sobre esta questão. 
Antes de iniciarmos a nossa... Iniciarmos a nossa pauta, quero comunicar o recebimento do Ofício também nº 552, de 2010, do Ministério das Minas e Energia, de 13 de abril de 2010, do Ministro de Estado de Minas e Energia, Dr. Márcio Zimmermann, lavrado nos seguintes termos e relacionados... Senador. Ofício do Dr. Márcio Zimmermann, lavrado nos seguintes termos... Ofício 552/2010, não. É esse mesmo, 552/2010, do gabinete do Ministro, em que ele faz referência aqui ao requerimento que foi apresentado pelo Senador Sérgio Guerra e pelo Senador Flexa Ribeiro na última reunião e que de acordo com as nossas normas, atos e procedimentos da Comissão de Infraestrutura, nós recebemos o requerimento para colocar hoje em votação esse requerimento. 
O requerimento do Senador Flexa e do Senador Guerra se pautava no convite ao Ministro Zimmermann para explicar o que estava sendo discutido, o que estava sendo propalado, melhor dizendo, em relação à extinção da CHESF ou a mudança da CHESF da sua sede do Nordeste para Brasília, alguma coisa assim.

E então, o Senador Flexa Ribeiro pediu para que lhe fosse, o requerimento, lido naquela oportunidade, eu pedi desculpas a ele dizendo que não poderia ser feito naquele momento, de acordo com os nossos atos e normas internos aqui da Comissão de Infraestrutura, mas acabou saindo um bom debate, porque aqui estava presente o Ministro e Senador Ministro Edson Lobão, que tinha recém deixado o Ministério e que deu as explicações a que o Senador Flexa Ribeiro, se referiu no seu requerimento, assinado juntamente com o Senador Sérgio Guerra. 
Então, em relação a esse assunto, o Sr. Ministro Zimmermann enviou este ofício aqui à Comissão, assunto informação sobre a Companhia Hidroelétrica do São Francisco, CHESF. E ele diz: "Faço menção ao requerimento de autoria dos senadores Sérgio Guerra e Flexa Ribeiro que trata de convite para participar de audiência pública acerca de", aspas" " 'suposta perda de autonomia e esvaziamento da Companhia Hidroelétrica do São Francisco, CHESF' ", fecha aspas, "em função do plano do Governo Federal de reestruturar as Centrais Elétricas Brasileiras S.A., ELETROBRAS. 
Sobre o assunto abordado, dirijo-me a V. Exa. encaminhando lhe a anexa Nota Técnica nº 31, de 13 de abril de 2010, da assessoria econômica deste Ministério que evidencia sobejamente o quanto é imprópria a aludida suposição, não só pela expressiva e tradicional atuação da CHESF, assinalada por notória capacidade de investimentos e grandes realizações, como também pelo fato de que o plano de transformação das empresas ELETROBRAS foi concebido justamente com o propósito de alavancar energia, convergir objetivos estratégicos, minimizar esforços, entre outras ações, de modo a assegurar continuo desenvolvimento das práticas de gestão corporativa, frente ao cenário mundial."

Ou seja, basicamente a explicação que aqui foi dada pelo Ministro Edison Lobão. 
E eu perguntaria, indagaria ao Senador Flexa Ribeiro se V. Exa. gostaria de manter esse requerimento para ser apreciado pela Comissão ou se V. Exa. já se daria por satisfeito com as explanações e explicações que foram dadas pelo Senador Ministro Edison Lobão, e agora com o ofício do Ministro Zimmermann. 
Senador Flexa. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente Senador Collor, Senador Eliseu Resende, nosso vice-Presidente, Srs. Senadores.

Eu vou repetir que eu subscrevi o requerimento do Senador Sérgio Guerra pela impossibilidade dele estar presente para defendê-lo, e a preocupação do Senador Sérgio Guerra, pelas notícias que estavam sendo... Circulando no Nordeste, da possibilidade de uma reestruturação da ELETROBRAS, com o fechamento da CHESF.

Naquele mesmo dia, na sessão anterior, o Ministro Edison Lobão esclareceu que, como esclarece hoje o Ministro Zimmermann, que há apenas uma reestruturação para fortalecer exatamente a holding ELETROBRAS, mas nunca para enfraquecer as regionais, CHESF, ELETRONORTE, ELETROSUL. 
Ainda terça-feira eu fui tratar de um assunto com os vereadores de São João do Araguaia, município do meu estado, onde tem prevista a construção de uma barragem, e fui à ELETRONORTE com eles, com o Presidente Jorge Palmeira, e lá eu já vi o indicativo ELETROBRAS e ELETRONORTE que foi exatamente aquilo que o Ministro Lobão aqui nos disse. 
Acho que não há mais necessidade, está esclarecido o assunto.
Pediria a V. Exa., só que encaminhasse uma cópia da resposta do Ministro ao Senador Sérgio Guerra, para que ele possa, então, ficar tranquilo na defesa dos interesses, como V. Exa. também o faz, do Nordeste e do Brasil. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Flexa Ribeiro. A sua solicitação será atendida.
E eu peço que encaminhe o ofício do Ministro Zimmermann, bem como a nota técnica que ele enviou, ao Exmo. Sr. Senador Sérgio Guerra, representante de Pernambuco aqui no Senado Federal, bem como ao Senador Flexa Ribeiro ou a outros senadores que desejem tomar conhecimento da nota técnica que garante que a CHESF continuará forte e inabalável desde a sua criação e que qualquer ameaça que exista contra ela, a Bancada Nordestina, sem dúvida nenhuma estará se insurgindo contra isso. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Permite, Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pois não, senador. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Quanto à ELETRONORTE, também gostaria de ter o apoio da Bancada Nordestina à Bancada do Norte. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Sem dúvida. Nós todos que não somos do eixo, não temos esse privilégio de sermos do eixo Centro-Sul do país, nós temos que nos defender. 
Então, Norte, Nordeste e Centro-Oeste são regiões que, naturalmente, têm que estar sempre aliadas para defender os seus interesses, naturalmente sempre concordando com o que é feito pelo Centro-Sul do país, porque muito nos ajuda, sobretudo, ao receber irmãos nossos que veem em direção a essa região, Centro-Sul e Sul, para buscar trabalho e para com seu esforço e com a sua dedicação construir a grandeza desses estados mais desenvolvidos da nossa federação. 
E com isso eu entendo então que o requerimento fica retirado de pauta. Fica, não diria prejudicado, mas fica... Perdeu o seu efeito, de acordo com as palavras do Senador Flexa Ribeiro. 
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado a V. Exa., Senador Flexa. 
Senador Ministro Eliseu Resende. 
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Isso significa que fica prejudicado o Item 03 da nossa pauta de hoje. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): É o requerimento. Exatamente, senador, fica fora, retirado de pauta em função do que aqui já foi colocado. 
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Eu gostaria de dizer que o sistema elétrico brasileiro tem uma estrutura diferenciada, que é uma estrutura que vem tradicionalmente servindo ao país. 
Acho que a ELETROBRAS e as suas subsidiárias desenvolvem um papel importantíssimo no apoio ao crescimento da produção e da circulação de energia no Brasil. 
O que deve ser observado, eu acredito, Senador Delcídio Amaral, tem grande experiência nessa matéria, é o posicionamento que a ELETROBRAS, como holding, toma juntamente, junto a suas subsidiárias quando se trata de um processo licitatório, de um novo aproveitamento hidráulico do país. Ter cuidado que a ELETROBRAS não compita com as suas subsidiárias e seja neutra com relação à disputa das subsidiárias. 
A única coisa que a estrutura atual do setor elétrico nos preocupa. Quanto ao resto, o setor vem desenvolvendo o seu papel com grande eficiência, dando muitas contribuições para o desenvolvimento do país e para a geração de energia. 
É o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Sr. Ministro Eliseu Resende. 
Com a palavra o Senador Delcídio Amaral. 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Só... Fazendo só algumas observações sobre o início dessa Reunião e com relação ao CENPES, e o Dr. Tadeu esteve aqui na Audiência Pública, primeiro registrar que o Tadeu é um dos melhores profissionais na área de petróleo, disparado, um homem muito competente, com uma larga experiência, e é um homem à altura do que o CENPES representa para a indústria de energia no Brasil e, especificamente, para a indústria de petróleo e gás. 
O CENPES hoje é um, como também é o CEPEL, meu caro Ministro Eliseu Resende, o CENPES hoje é uma área de ponta, no desenvolvimento tecnológico e, consequentemente, em função do trabalho de todos os técnicos do CENPES, hoje o Brasil é uma referência mundial, principalmente em exploração e produção em águas profundas. 
A gente, mesmo, com os desafios do pré-sal, tecnológicos, os desafios com relação aos materiais utilizados, eu não tenho dúvida nenhuma que o CENPES estará à altura, tem competência, tem vivência e tem inteligência já comprovada para vencer esses desafios, se já não os venceu, e projetando cada vez mais o nosso país como, talvez uma... Sob o ponto de vista tecnológico, um dos países mais importantes nessa área de exploração e produção de óleo. 
E acho que V. Exa. levantou uma questão importante, que é a qualificação da nossa mão de obra e a utilização de mão de obra brasileira nesses investimentos que se avizinham, que daqui a pouco nós estamos importando técnicos de fora e eu acho que é muito importante esse esforço que está sendo feito, não só no ensino básico, mas, eu sempre bato nessa tecla, no ensino médio, formação de técnicos, o CEFET, técnicos de nível médio, técnicos em edificação, técnicos em eletrônica, em elétrica, em mecânica. Não adianta fazer um país de doutores, são os técnicos é que vão tocar o barco. 

Então, esse problema de qualificação de mão de obra talvez é uma das questões mais importantes do país, um grande desafio. 
E hoje, a gente pelo menos percebe em várias frentes, há uma carência de mão de obra, e já, portanto, nós temos que investir nisso. 
Agora, eu queria fazer algumas observações sobre o que o Senador e Ministro Eliseu Resende aqui disse, sobre o papel da ELETROBRAS e nós tivemos a oportunidade de discutir isso na semana passada, quando o Senador Flexa apresentou um requerimento.

Eu acho que essa modelagem, eu compartilho, Ministro Eliseu Resende, da preocupação de V. Exa., V. Exa. já foi ministro e já foi também presidente da ELETROBRAS, e presidente da ELETROBRAS num momento dificílimo, me lembro bem, no Governo Itamar Franco, quando V. Exa. assumiu a Presidência da ELETROBRAS numa situação muito complicada, principalmente a ELETROBRAS na ocasião endividada, quando aí nós buscamos aquela solução comandados por V. Exa. do famoso encontrão...

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Encontro de contas... Com as dívidas do tesouro. 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): De 23 bilhões. 
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): É a Lei 8.631. 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Naquela época, que foi um grande feito e foi a medida que saneou o setor elétrico federal, disparadamente. 
O Ministro Eliseu Resende, quietinho, a turma naquela época havia uma outra discussão paralela, falava em... Que era outra discussão que envolvia 10 bilhões, 10 bilhões, eu não me lembro, e ele quietinho passou com 23, e foi realmente a medida saneador do setor elétrico. 
Mas compartilho com o Ministro Eliseu Resende dessa preocupação da ELETROBRAS como holding, sim, uma holding forte, e mais uma vez eu insisto, esse movimento foi no sentido de consolidar o controle da holding sobre as subsidiárias, sem tirar a identidade e sem tirar a autonomia de gestão das subsidiárias, evidentemente dentro de um planejamento estratégico do Sistema ELETROBRAS.

Mas compartilho, acho que a ELETROBRAS hoje, nessa modelagem, está muito melhor, porque há condição hoje dela, o sistema ELETROBRAS, através das suas subsidiárias, principalmente, voltou a participar dos leilões, leilões de linhas de transmissão, leilões de geração, como também essa outra face da ELETROBRAS, essa face internacional, quer dizer, a possibilidade da ELETROBRAS participar de projetos em outros países. 
Conversando agora com o Presidente José Antônio Muniz Lopes, a ELETROBRAS hoje já avança intensamente com projetos em alguns países e eu vou citar especificamente o Peru, projetos importantes de geração de energia. E a ELETROBRAS, sem dúvida nenhuma, ela vai ser a ponte dessa integração energética da América do Sul, que começou com Itaipu, que começou com a interligação lá no Rio Grande do Sul também em Paso de los Libres, uma conversora que eu tive a oportunidade de inaugurar na época do Ministério de Minas e Energia, com a Ministra Dilma, que era Secretária de Infraestrutura do Governador Alceu Collares. 
E esse projeto de interesse com a Venezuela, por exemplo, em Roraima, interligando Guri ao sistema brasileiro, e eu acredito muito nisso, eu acho que o MERCOSUL, essa integração tão cantada em prosa e verso na América do Sul, ela se dará pela energia, o Gasoduto Bolívia-Brasil, com todas as dificuldades. 
E, portanto, Sr. Presidente, eu acho que abrem-se boas perspectivas para que a ELETROBRAS também cumpra esse papel, e a comunidade econômica européia ela se consolidou integrada energeticamente, e eu não duvido que nós venhamos a fazer o mesmo aqui na América do Sul. 
Acho que esses são os movimentos, são os gestos, não é o lero-lero, aquela conversa fiada, cheia de boas intenções, mas resultado nulo. Quer dizer, são com ações desse tipo que efetivamente nós promovemos a integração e fortalecemos as nossas empresas. 
Sou favorável a essa ação internacional, porque ela está abrindo, inclusive novos espaços para empresas brasileiras, empresas de engenharia, empresas de construção, montagem. 
Agora, compartilho dessa preocupação do Ministro Eliseu Resende com relação ao papel da ELETROBRAS, principalmente nos leilões e essa relação com as subsidiárias, acho absolutamente pertinente e nós temos que acompanhar isso, principalmente na Comissão de Infraestrutura, com muito cuidado. 
O outro ponto que eu quero aqui aproveitar a oportunidade para registrar, eu volto a insistir. Como eu sou filho lá do Pará também, com muito honra à terra do Senador Flexa, eu não posso...

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): A honra é para Pará, V. Exa. tem raízes profundas naquele estado. 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): [risos] É o Senador Flexa que está dizendo, paraense. E eu sempre fui um apaixonado por essa área de energia e acompanhei os principais projetos lá no Pará, que tem um potencial hidroelétrico extraordinário, como toda essa região aí do Tocantins, Mato Grosso. O meu Mato Grosso do Sul é mais de PCH, pequenas centrais. 
E eu volto a repetir, primeiro eu estou vendo essa polêmica sobre Belo Monte. Sr. Presidente, eu andei em Belo Monte à pé, há anos atrás, olhando as ombreiras da barragem, volto a repetir o que eu falei a semana passada, o Senador Flexa sabe muito bem disso, chamava Cararaô, que era um grito de guerra Caiapó.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): [pronunciamento fora do microfone].
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): E depois Babaquara Montante, aquelas usinas dentro daquele padrão, uns reservatórios imensos pegando área indígena, enfim. 
Esse projeto é um dos projetos mais bem trabalhados ao longo dos anos, porque acabaram com Babaquara e fizeram Belo Monte, e dentro de um processo em que o reservatório é a calha do rio Xingu, quem conhece o Pará e conhece aquela região, ali chama-se Volta Grande do Xingu, é uma calha de rio e é o que o reservatório vai efetivamente ocupar. 
Então, eu vejo falar de meio ambiente em São Paulo, falar de meio ambiente no Rio de Janeiro, é muito bom, é ótimo, aliás, tem gente até dos Estados Unidos falando de meio ambiente lá no Pará. É fácil falar. Vai ver como é. Vai conhecer aquela região toda, vai conhecer Altamira. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Vai passar uma semana lá. 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Vai passar uma semana lá, para entender bem como é que é a mecânica das coisas naquela região. E o que um projeto desse vai representar, não só sob o ponto de vista de suprimento de energia, até pela proximidade do sistemas de transmissão, porque Jirau e Santo Antonio, nós vamos ter que construir sistemas de transmissão robustos, para levar essa energia para o sistema interligado.

Lá em Belo Monte não, nós estamos perto de Tucuruí, perto da interligação com a CHESF, perto de Marabá, perto de Imperatriz, de Presidente Dutra, perto da Norte-Sul, do linhão que interliga a Amazônia com o Centro-Oeste e, consequentemente, com o Sudeste e com o Sul. 
Então, eu, honestamente, eu que acompanhei, quero aqui dar o meu testemunho, esse é um dos projetos que foi melhor trabalhado no sentido ambiental e no sentido de mitigar impactos ambientais. Dizer que não vão ocorrer impactos, claro que um projeto como esse traz impactos ambientais, mas nós temos experiência e nós temos condição de fazer frente a esses desafios. 
SENADOR HÉLIO COSTA (PMDB-MG): Sr. Presidente, pela ordem Sr. Presidente. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pela ordem, o Senador Hélio Costa, em seguida o Senador Flexa Ribeiro. 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Presidente, só para concluir: reitero aqui o esforço importante no sentido de nós buscarmos a competição no leilão de Belo Monte. 
Eu sei que foi suspenso, mas eu conheço bem essa realidade também. Tucuruí foi assim, outros projetos na região foram assim, Belo Monte carrega quase que uma saga com relação a essa ação do Ministério Público. 
Para mim não é novidade isso, viu Presidente. Estampam aí como se fosse uma grande novidade, isso já existe desde lá de trás. Até o Sting andou ali, o velho roqueiro que eu admiro muito, do Police, até o Sting andou lá com o Raoni. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Rock pesado? 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Não, é um tremendo músico, o Sting. Mas ele entrou nessa aí e depois vazou, ele não está mais envolvido nisso, ele estava com o Raoni nessa época; eu que vivi na Amazônia conhecia bem o Raoni, como outras lideranças também indígenas lá da região. 
Mas isso não é novidade isso que estão noticiando, que aquela velha disputa do Ministério Público, virou um discurso político Belo Monte e eu não tenho dúvida nenhuma, existem argumentos suficientes para se cassar essa liminar. 
Como também nós vamos, eu vejo esforço do Governo, Ministro Lobão, para que se consolidem ou se formem os consórcios para garantir a competição em Belo Monte. Belo monte é fundamental para o setor elétrico brasileiro, nós precisamos da energia de Belo Monte. 
E acho que essa... Estão politizando muito esse debate, e eu volto a afirmar, é um projeto que foi desenvolvido com muito cuidado e durante muitos e muitos anos; depois, inclusive, posteriormente, há projetos que trouxeram muitos problemas de ordem ambiental e que levaram o setor elétrico a reorientar as sua barragens no sentido de mitigar, principalmente os impactos ambientais. 
Eu queria só fazer esse registro, Presidente. 
Agora, para mim não é nenhuma novidade o que aconteceu no Pará, de novo, essa liminar para suspender o leilão. Essa história eu já vi em branco e preto, agora está colorida, essa história, Sr. Presidente. Mas essa história eu conheço bem. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Delcídio. 
Com a palavra o Senador Hélio Costa. 
SENADOR HÉLIO COSTA (PMDB-MG): Sr. Presidente, eu queria apenas, na esteira das discussões que se fizeram nos últimos minutos sobre a matriz energética que provem da fonte hidroelétrica, pedir a participação, o empenho e, certamente, toda a disposição de luta da Bancada Nordestina, notadamente do Pará, onde nós já temos dois senadores aqui, o Senador Flexa e o Senador Delcídio, paraense emprestado ao Mato Grosso e certamente com a contribuição de V. Exa., que tão bem preside esta comissão, para que nós aproveitemos a oportunidade e possamos, nas próximas semanas, conforme V. Exa. já me encaminhou, eu como suplente nesta comissão, o relatório que deverá ser votado sobre a contribuição sobre os recursos hídricos. 
Porque, Sr. Presidente, Minas Gerais, contribui com 47% de toda a energia gerada neste país. E, lamentavelmente, os municípios mineiros que tiveram as suas terras alagadas, as melhores terras do Sul de Minas, do Triângulo Mineiro e do Alto Paranaíba foram cedidas para o lago de FURNAS e para as outras hidroelétricas existentes no estado. 
Esses municípios praticamente nada recebem de compensação. Para o senhor ter uma idéia, são 148 municípios em Minas Gerais, 191 municípios em São Paulo, 50 municípios no Rio Grande do Sul, 37 municípios na Bahia, que recebem um total, no Brasil inteiro, de 140 milhões anuais, pelos chamados royalties ou contribuição sobre os recursos hídricos, as suas melhores terras alagadas. 
Agora, nós temos um procedimento aqui nesta comissão que se propõe a rever e a discutir essa questão dos recursos hídricos e a oportunidade que nós temos de juntarmos todas as nossas forças em benefício, evidentemente, daqueles municípios que foram sacrificados para que o Brasil pudesse ter essa pujança energética tão importante para o desenvolvimento nacional. 
E, da mesma forma, ainda na esteira dessas negociações, que nós possamos, com a maior urgência, rever o Código Brasileiro de Mineração que é outro escalavro, outro absurdo cometido contra o Estado do Pará e contra o estado de Minas Gerais. 
Para se ter uma ideia, Sr. Presidente, neste momento em que se discute o pré-sal, onde os estados se intitulam produtores, muito embora estejam a 350 km de distância do local onde será feita uma perfuração de sete mil metros, Minas Gerais recebe anualmente pelos buracos que são deixados no meu estado, pela devastação da flora e da fauna, pelas nossas minas todas poluídas, pelas nossas águas condenadas pela mineração, recebe 140 milhões de reais. Uma cidade do Estado do Rio de Janeiro recebe do petróleo 140 milhões, 1 bilhão...
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): A Cidade de Campos, o Município de Campos recebe mais de 1 bilhão. 
SENADOR HÉLIO COSTA (PMDB-MG): Um bilhão. Então, Sr. Presidente, nós mineiros, a bancada mineira e tenho certeza que nesse sentido o Senador Eliseu Resende comigo vai se associar nessa proposta, nós não pretendemos impossibilitar a continuidade do pagamento dos royalties já acertados para o que se fez até agora. Direito adquirido, direito adquirido e não contestado. 
Agora, para frente, Sr. Presidente, para frente, o Estado de Alagoas merece um pouquinho mais, Minas Gerais merece um pouquinho mais, todos nós, no Norte, Nordeste, no Sul e Sudeste, merecemos um pouquinho mais, disto que vai ainda acontecer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Hélio Costa, pela sua participação e a acolhida é total da Comissão de Infraestrutura às suas palavras e as suas propostas. 
O Senador Flexa Ribeiro havia pedido pela ordem, antes, e em seguida o Senador Paulo Duque. 
Senador Flexa. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Fernando Collor, eu fico muito feliz de participar, eu acho, a imprensa ela quando divulga as atividades do Congresso Nacional, ela passa à sociedade brasileira que os senadores trabalham quando estão em sessão deliberativa no Plenário.

Nós trabalhamos desde o início da manhã discutindo aquilo que nós vamos votar e a maioria dos processos já acordados, quando chegam no Plenário, um ou outro é que entram em debate lá. O debate... Os debates são feitos nas comissões, aqui é que se discute o mérito do projeto, aqui é que se faz as emendas.

E eu quero dizer da satisfação de eu ter a oportunidade de aprender a cada dia. Esta Comissão tem um ex-Presidente da República que a preside, temos três ex-ministros, quatro ex-ministros, o seu vice-Presidente, Senador Eliseu Resende, Senador Hélio Costa, Senador Edison Lobão, Senador Delcídio Amaral, que nos trazem as informações e a experiências que têm. 
Eu ia levantar a questão também de Belo Monte, porque fui surpreendido ontem com a liminar que foi concedida ao Ministério Público, sustando o leilão. O Senador Delcídio já deu as explicações que todos nós conhecemos. 
Eu lembro, e estava comentando aqui com o nosso Ministro Edison Lobão, eu lembro que há mais de 25 anos atrás, quando foram fechar as comportas da barragem de Tucuruí para encher o lago, o Pará, e em especial Belém foi tomada de uma onda de terrorismo, terrorismo, aquilo foi puro terrorismo, que ao serem fechadas as comportas, as águas do Oceano Atlântico iriam penetrar e salinizar os mananciais que abasteciam as cidades, e principalmente a Cidade de Belém, ou seja, os paraenses e os belenenses ficariam sem água potável, que é uma questão de sobrevida. 
Tal é o nível de terrorismo que se lança sobre a população que é desinformada, desinformada dos benefícios. Eu, há pouco tempo, fiz referência no início da reunião de hoje, nós estivemos visitando, como fazemos todos os finais de semana, o interior do estado e lá em São João do Araguaia, numa reunião com os vereadores, com as lideranças todas, nós fomos surpreendidos pela posição da população que foi lá exposta pela Presidente da Câmara, dizendo que São João do Araguaia ia sumir do mapa, ia ser inundada pela barragem de Marabá. 
Então, a população estava realmente numa situação de temor total. E eu me dispus a trazê-los aqui, para que tomassem conhecimento, como bem disse o Senador Delcídio, a implantação de um projeto, qualquer que seja, não só de barragens, de mineração, traz, evidentemente ações que são mitigadas, você não consegue fazer uma intervenção na natureza sem que haja algo, mas que são hoje, qualquer projeto, qualquer um, se não levar em condição a questão da sustentabilidade ambiental não será feito, e não só a questão ambiental como também a social.

Muitos erros foram cometidos no passado, em próprio Tucuruí, que se criou uma Tucuruí de luxo e a Tucuruí da miséria, ao invés de integrar a cidade, não, a ELETRONORTE fez uma vila que até hoje, até hoje está lá, numa área distante da cidade, não há integração com a cidade.

Hoje não, hoje os projetos que são feitos já são integrados à vida da comunidade. Agora mesmo a Vale está fazendo isso, que fez errado em Carajás, também criou uma nova cidade, uma vila, e essa, como também em Tucuruí, não tem entrada livre não, ali não vale a Constituição, não tem o direito de vir e vir, só entra quem estiver autorizado pela ELETRONORTE e, no caso, lá em Carajás, pela Vale. 
Os projetos hoje não, os projeto que estão sendo implantados pela Vale, os que foram implantados pela Alcoa em Juruti, há integração do projeto com a comunidade e os colaboradores que farão a produção se integram à sociedade local, então há todo esse cuidado. 
Eu acredito, Senador Ministro Lobão, ele vai poder nos esclarecer isso, o governo tem todo interesse, o Brasil, não é o Pará que precisa da... Belo Monte, o Pará é exportador. 
E eu quero aqui me associar ao Senador Hélio Costa, ao Senador Eliseu Resende, ao Senador Eduardo Azeredo, nós vamos rever e precisamos do apoio de V. Exas., Senador, como Presidente da Comissão de Infraestrutura, nós precisamos rever essa questão dos royalties e das contribuições sobre geração de energia e sobre exploração mineral. 
Eu, lamentavelmente, pedi, fiz encaminhar a V. Exa. na segunda-feira um pedido de desculpa, que fiz de tudo para poder estar aqui quando se discutia a questão do marco da mineração, mas não tive como desmarcar os compromissos que já tinha agendado em Belém. 
Nós precisamos rever isso, não há como continuar desse jeito. Hoje o Senador Hélio Costa disse que Minas Gerais gera 40 e poucos porcentos da energia no Brasil. O Estado do Pará, o Estado do Pará tem levantado um potencial maior do que tudo que está instalado, gerando no Brasil algo em torno de 70 a 80 mil megas, só o Estado do Pará tem mais do que isso de potencial. Aqui-- 
SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): O senhor me permite uma ligeira interrupção? 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não, ligeira não, V. Exa. vai enriquecer a informação. 
SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Apenas para me referir a essa questão dos minérios do Brasil, a que aludiu o Senador Hélio Costa.

Quando cheguei ao Ministério de Minas e Energia, há dois anos e meio, tomei a meu cargo a incumbência de incursionar nessa direção. 
Estudamos, eu disse aqui nesta Comissão, ao lado do Presidente Fernando Collor, profundamente esta matéria, comparamos todos os modelos que há hoje no mundo. 
E antes de deixar o Ministério, eu encaminhei ao Presidente da República uma proposta de novo marco regulatório para o setor mineral, que penso, foi elaborado com todos os cuidados e está à altura das nossas necessidades. 
A lei que temos hoje, a rigor não é uma lei, é um decreto, um Decreto-Lei, de 1967, há 40 anos foi elaborado e ele tinha um objetivo que era o de estimular a produção mineral no Brasil, fomentar a produção mineral. Hoje nós temos que ter um outro direcionamento.

Ao lado disso, deixei uma Comissão estudando junto com o Ministério da Fazenda a questão dos royalties e V. Exa. não deixa de ter alguma razão. Os royalties que se cobra pelo setor mineral é baixíssimo, é de 2% apenas, de 1 a 3%, média 2, 2%, sobre o líquido, enquanto que os países produtores de mundo cobram 8, 6, 10%.

Mas como se trata de uma questão ligada ao Ministério da Fazenda, eu não pude encaminhá-la sozinho, ou seja, exclusivamente o Ministério de Minas e Energia. Daí a audiência do Ministério da Fazenda, isso deve ver se resolvido dentro de muito pouco tempo. 
Mas o fato é que o Código Mineral proposto ao Presidente da República, que o enviará seguramente ao Congresso Nacional dentro de muito pouco tempo, a meu ver moderniza o trato desta matéria, e nós estávamos necessitando disso porque havia um verdadeiro descalabro no tratamento do setor mineral brasileiro. 
Eu não posso deixar de cumprimentar V. Exa. por abordar esse tema, que considero de fundamental importância para o interesse, o legítimo interesse brasileiro. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Flexa continua...

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Sr. Presidente, se me permitir, eu, em seguida, falaria um pouco sobre Belo Monte, depois dos Srs. Senadores inscritos. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Ministro Edison Lobão. 
Senador Flexa Ribeiro continua com a palavra. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Ministro Edison Lobão. V. Exa., eu reconheço o trabalho que V. Exa. fez e a preocupação quando à frente do Ministério de Minas e Energia. 
Eu propus aqui na Comissão de Infraestrutura, lamentavelmente, o meu requerimento não foi aprovado, que convidasse V. Exa., isso ainda o ano passado para que nós pudéssemos fazer uma discussão antecipada e ter conhecimento das idéias do Governo. Acredito que isso deva acontecer, Senador Collor, nós devíamos ser pró-ativos nisso. 
Esse entendimento não pode ser gestado nos gabinetes refrigerados dos Ministérios, eles precisam ser discutidos pelos atores que serão atingidos. 
Então, eu quero propor a V. Exa.. Eu avoquei todos os projetos apensados que tratam sobre royalties e contribuição sobre energia e, evidentemente, nós temos que aproveitar, Senador Delcídio, a questão do pré-sal, Ministro Lobão, para que nós possamos tratar o assunto de forma globalizada, não há como fazer diferenciação de petróleo, que é um bem finito, como também de minério, que é um bem finito, não há como fazer uma diferenciação disso. 
Então, eu quero propor a V. Exa. que a comissão assuma essa bandeira e nós possamos discutir. O Ministro Lobão está dizendo que o Ministério da Fazenda está estudando os royalties, a alteração dos royalties. Vamos trazer o Ministério da Fazenda, o Ministério de Minas e Energia, as empresas, o IBRAM, para que de forma... Vamos criar um grupo de trabalho. 
Eu não quero fazer um parecer sobre um assunto de tal importância que seja só de minha lavra, não, eu quero que seja compartilhado por todos e que possa atender à nação brasileira, aos estados produtores, porque são penalizados sim, são penalizados sim.

Eu vejo lá o Estado do Pará, vejo Minas Gerais, nós somos irmãos siameses, temos as mesmas vocações, na mineração e na energia, nas duas necessidades do Brasil. 
Então precisamos estar juntos, chamar os estados e chamar as empresas. Nós não queremos inviabilizar os empreendimentos. Nós temos consciência de que é a necessidade de se explorar essa riqueza que só se transformam em riquezas quando elas são exploradas, quando elas estão nos subsolo, porque o Ministro disse bem aqui, que nós temos que acabar com essa reserva de mercado que são as concessões de lavra, que são solicitadas e guardadas na gaveta por décadas e a população que teria que se beneficiar dos empreendimentos, não chegam a ser feitos porque alguém está esperando a valoração para ter ganhos, ganhos pessoais, de empresas e não ganhos da sociedade brasileira. 
Então, queria propor a V. Exa. que nós pudéssemos começar a discutir, englobando a questão do pré-sal, toda a questão sobre royalties e sobre contribuições, tanto petróleo, quanto minério, quanto energia.

E repito, tem que participar o Congresso Nacional, o executivo e a área produtiva, ou seja, a área produtora ou as empresas representadas para que eles possam, também, discutir e não inviabilizar os seus negócios. 
E quanto à questão do potencial, eu tenho aqui o Rio Tapajós, tem potencial para construção de sete usinas hidroelétricas, que no total somam 14 mil megawatts. 
Eu perguntaria ao Ministro Lobão, aqui está a hidroelétrica de São Luis de Tapajós, eu sabia que o potencial dessa hidroelétrica era de, só ela, nesse total de 14 mil megawatts, ela seria a maior usina acho que até do mundo, não é Senador Delcídio? São Luis de Tapajós, acima de Itaituba... 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Três Gargantas é 17 mil. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Então seria a segunda e a maior do Brasil. Só essa usina. 
Então, como eu disse, nós temos que discutir isso, mas nós não podemos deixar de fazer as usinas. Pará é exportador de energia, tem municípios no meu estado que não têm energia. 
São esses absurdos... Energia firme, tem energia de termoelétrica. Que são esses absurdos que o Brasil quando olha para fora, quer galgar e vai galgar uma posição de primeiro mundo, tem que olhar primeiro para o umbigo, vamos diminuir as desigualdades, não é possível que se implante projetos desse tipo e não se beneficia a população do estado.
Então, tem que ter energia no estado todo. Se é economicamente viável ou não, não interessa, mas a população do estado que vai exportar 80, 90% da energia gerada, é absurdo, ministro, absurdo. 
A energia é e me parece também o petróleo, são os dois insumos que o ICMS não é cobrado na produção, não é cobrado na produção, é cobrado na distribuição. Então, o Estado do Pará gera energia em Tucuruí, consome apenas 700 megas para atender a população, 700 para o projeto lá de [ininteligível] e o resto exporta. E quem recebe o ICMS dessa energia? Não é o Estado do Pará, são os estados do Brasil que vão consumir, porque o ICMS é pago no consumo, na conta de energia. 
Então, o bem que é gerado no Pará seria o caso, Senador Collor, seria o caso de dizer: "Não, então é a tal da reforma tributária, o IVA", os produtos feitos em São Paulo ou em outro estado industrializado vão pagar ICMS integral no consumo que eu acho que esse é o caminho correto. 

Agora, não dá para o Brasil inteiro trabalhar para alguns estados e ficar só com o diferencial aumentando a carga tributária que impede o desenvolvimento dos nossos negócios. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro. 
Pela ordem, Senador Paulo Duque. V. Exa. tem a palavra, senador. 
SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Presidente, eu cheguei cedo e estive atento às considerações de V. Exa., do congresso na reunião que houve em Maceió, não é isso?
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): É exatamente isso, senador, foi realizado ontem.

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Presidida por V. Exa.? 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Não, eu fiz parte do simpósio, mas foi uma iniciativa da organização Arnon de Mello, que é um grupo de empresas de comunicação, juntamente com a PETROBRAS. 
SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Mas houve um detalhe que me alegrou muito na exposição de V. Exa., quando disse aquilo que eu já venho dizendo no Plenário e fora do Plenário, que na costa brasileira não existe apenas o pré-sal, não existe apenas o pré-sal recém-descoberto frente ao Estado do Rio, frente ao Espírito Santo e a São Paulo e a Santa Catarina. 
A impressão que eu tenho, eu tenho, é que em toda a costa brasileira existe o pré-sal, porque o Rio de Janeiro ficou sendo o patinho feio dessa história toda, só o Rio de Janeiro tem que conseguiu, que felicidade. 
Nada disso. V. Exa. acaba de me informar que ouviu informações técnicas nesse simpósio que também no Nordeste, no Norte, existe o pré-sal. Houve um açodamento incrível, que eu considero V. Exa., está certo, nordestino, mas na realidade é também carioca. Não tem como fugir disso, não tem como fugir. 
Então, eu quero dizer a V. Exa. que o Rio de Janeiro vem sendo muito criticado, injustamente, de querer açambarcar ganhos em virtude da descoberta a 370 km da costa, de óleo a grande profundidade.
Negócio dificílimo de comercializar, coisa agora é que vai começar, porque agora é que está começando, até esse lucro chegar aqui, Presidente, para beneficio dos cariocas ou do Brasil, de todos os brasileiros, vai demorar. Não tenham ilusão disso. Não tenham ilusão disso.
E agora é uma noticia alvissareira, que eu já suspeitava que em toda costa brasileira deve haver esse pré-sal, porque só aqui em frente ao Rio de Janeiro, em frente ao Espírito Santo? Não, o negócio vai presidente. O negócio é... O Brasil demorou a aparecer o petróleo, mas quando apareceu, apareceu para valer, toda a costa brasileira, 13 mil milhas por aí. 
Eu gostaria que desse mais algum tipo de explicação sobre isso, porque eu estou vendo que a Senadora Rosalba já chegou, eu iria relatar o projeto da pauta, já não vou mais, por isso é que eu estou usando a palavra agora, porque terei que ir para outra comissão, de Relações Exteriores. 

Mas queria dizer ainda a V. Exa., é pena que o Senador Flexa Ribeiro esteja ausente agora. A Constituição de 1988, eu não era senador e nem deputado federal, era deputado estadual no rio, ela embutiu um artigo dizendo sobre essa questão da cobrança do ICMS, estabelecendo uma exceção para a cobrança da energia elétrica e para a cobrança do petróleo, do petróleo e dos seus sucedâneos, do petróleo, é claro, gasolina, é claro, óleo diesel, é claro, querosene, tudo, todos os sucedâneos do petróleo. 
A cobrança do ICMS, que é um imposto estadual, nesses dois casos é cobrado na fonte, no destino e não na origem. Aquilo é assustador para mim que cheguei, vendo que isso era para valer, qual é a minha primeira obrigação? 
Elaborei, com o apoio de mais de 40 senadores, mais de 40, um projeto de lei, um projeto de reforma da Constituição, acabando com essa determinação odiosa, odiosa, não se poder cobrar petróleo, não se poder cobrar o imposto do ICMS na fonte de produção e sim na origem, está girando até hoje na Comissão de Justiça, embora já tenha, embora já tenha o parecer favorável do Senador Flexa Ribeiro. 
Eu gostaria muito que ele estivesse aqui agora, ele é o relator e que deu o parecer favorável a esse projeto, a essa proposição de minha autoria, mas ele não tem culpa de não ter andado, ele não tem culpa de não ter caminhado, porque ficaram esperando audiência pública sobre o assunto por dois anos, audiência que nunca foi realizada e nem será, e nem será, porque não dá mais tempo para isso. 
Foi a minha primeira como Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, e vivendo o problema injusto, peguei logo a assinatura dos dois senadores... Dos três senadores do Paraná por causa de Itaipu, por causa de Itaipu e colhemos mais de 40 assinaturas para mudar essa regra de jogo injusta com a eletricidade, injusta com a produção de petróleo e seus sucedâneos. 
Está aí, não pode se dizer que não está ai. Por coincidência quem deu parecer favorável ao projeto foi o próprio Senador Flexa Ribeiro. São coisas do Parlamento. São coisas do Parlamento.
Então, V. Exa. nos deu uma notícia hoje boa, de o que pré-sal existiria também na Costa do Norte e do Nordeste, eu gostaria de saber alguma coisinha a mais a esse respeito, se for possível. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Ontem foi nos dada um ampla explicação sobre a origem dessa camada de sal na plataforma continental brasileira. 
E os estudos demonstram que a 150 milhões de anos, 150, 200 milhões de anos, aproximadamente, houve o descolamento do território do Brasil e da América do Sul, do território africano, ou seja, aquele côncavo e convexo que tem o contorno da Costa brasileira se encaixa no côncavo da África. 
E nessa região da África, na região Atlântica da áfrica, na costa de países como Angola e mais recentemente agora foi descoberta em Serra Leoa também camada de pré-sal e mais acima na Nigéria, existem indicações de que haja essa camada de sal também em outros países africanos, fora esses que já estão descobertos; Angola, por exemplo, hoje produz dois milhões de barris/dia que é uma produção equivalente à produção brasileira e ela exporta, enfim, apenas um dado adicional, ela exporta 99,98% da sua produção porque não há consumo interno para tanto.
Então, quando houve esse descolamento, os técnicos dizem que se criou, na medida em que foi se descolando um continente, o que viria a ser um continente de outro, foi ali naquele intervalo, se constituindo rochas, em cima dessas rochas veio a camada de sal, e nesses 200 milhões de anos, quando houve esse deslocamento total é de se notar que não somente a costa atlântica da África, mas também a costa brasileira, ela tem a incidência de sal, que leva à conclusão de que há petróleo embaixo dessa camada. 
E a região Nordeste, ela fica exatamente muito próxima desta região lá de cima onde agora já está começando, como disse, em Serra Leoa e Libéria, já estão, já descobriram petróleo naquela região, e que, portanto, e pelos estudos também da PETROBRAS, ontem dito pelo Dr. Guilherme Estrella, lá nos estudos de prospecção que eles fizeram, na costa alagoana existe a incidência de sal, que é exatamente em decorrência desse descolamento que ficou uma parte dessas rochas que ficaram às margens, foram afundando nesse descolamento, então uma parte ficou no lado da África e o outro lado ficou no lado do Brasil. 
Então, por isso que nós temos ali na Bahia, nós temos em Sergipe, em Alagoas temos petróleo já em exploração em terra, mas não temos no mar, Sergipe já tem, Carmópolis e um outro poço, agora com a refinaria em Pernambuco, temos incidência e produção de óleo no Rio Grande do Norte, na região de Mossoró terra da--
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Em terra e no mar. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Em terra e no mar e em Mossoró, especificamente. 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Especificamente dentro da própria cidade, em praças da cidade e no hotel. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Da Senadora Rosalba Ciarlini e também na... Em Pernambuco e Rio Grande do Norte. 
Então, de modo que ontem, a notícia que foi dada, inclusive com a projeção de slides mostrando uma fotografia, por assim dizer, do fundo do mar, da plataforma correspondente ao estado da Alagoas que há incidência de sal e a PETROBRAS vai começar a prospectar lá também.
Então, essa é uma notícia muito boa para todos nós, não somente nós do Nordeste, mas também no Brasil. E esperamos que...

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): E melhor ainda para Alagoas. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): É, bom para Alagoas, eu espero que lá para a nossa Região Nordeste seja tão bom para o nosso quanto foi para o nosso querido Rio de Janeiro.
Muito obrigado, Senador Paulo Duque. 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Ainda com a palavra o Senador Delcídio Amaral--
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): E depois eu gostaria...

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): --que havia solicitado e em seguida a Senadora Rosalba Ciarlini, para nós iniciarmos a nossa pauta do dia da hoje. 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, só para... Ainda voltando à questão de Belo Monte e o Senador Flexa falou sobre a questão da salinização da água de Belém, tudo aquilo que ocorreu antes do fechamento do reservatório de Tucuruí.

E para que ninguém fique... Que aí fazem aquele, estampam manchetes, "Ah, o Ministério Público do Pará." Nós fechamos a Usina de Tucuruí com um ordem para bloquear o fechamento, quando o Oficial de Justiça chegou com a ordem para bloquear o fechamento da barragem, nós, de madrugada, já tínhamos colocado os stop logs nas adufas e o reservatório já estava subindo. 
Então, isso que está acontecendo com Belo Monte não é nenhuma novidade, não é nenhuma coisa de outro mundo, isso aí tem acontecido, aconteceu em outros projetos também, então não é motivo para ninguém ficar desarvorado com Belo Monte. Isso é do jogo; e democrático. 
Eu acho que é assim mesmo, esses são os questionamentos que vão qualificando, como disse o Senador Flexa Ribeiro, com muita competência, se a gente pegar os projetos antigos e os atuais, nós aprimoramos muito, nós qualificamos muito, fruto desse enfrentamento até, eu acho que isso é positivo. 
E segundo ponto, pegando carona, primeiro pegando carona no que o Senador Lobão falou, sobre a exploração mineral, eu quero também fazer coro, porque não é só Minas Gerais e o Pará que tem minério, Mato Grosso do Sul também tem, e lá na minha cidade, Corumbá, que V. Exa. já visitou, nós temos minério de ferro e manganês, e acho que é muito importante essa discussão. 
Eu acho que nós estamos chego num momento bom para fazer uma discussão ampla sobre essas questões. 
E, por último, ouvi atentamente o que o Senador Paulo Duque aqui falou, e por isso que acho que nós precisamos nos debruçar sobre esse projeto dos royalties e da participação especial, para buscar uma solução.
Até porque o pré-sal é uma riqueza do Brasil, de todos os municípios, de todos os estados, mas buscar uma solução que atenda os estados produtores e também atenda o restante do país. 
E o curioso é o seguinte: do jeito que as coisas estão, o Rio não só teve um baque em função dos royalties, mas também prevalece a tese, Senador Dornelles, que não se cobre ICMS. 
Ou seja, ele perde o royalty e o ICMS vai ser cobrado na ponta. Portanto, acho que nós precisamos olhar isso, tirando questões de caráter constitucional, porque também são absolutamente relevantes, por isso que o Senado acho que vai ter um papel fundamental para não só para buscar uma solução que atenda os estados produtores, mas também entendendo que o pré-sal é uma riqueza do Brasil e, consequentemente, os demais estados e os municípios e os demais municípios vão... Precisam e necessitam se beneficiar dessa riqueza. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado Senador Delcídio. 
Pela ordem, Senadora Rosalba Ciarlini. Eu perguntaria se V. Exa. gostaria de logo em seguida à sua questão de ordem dar início à leitura do seu relatório? 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Sim, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pois não, com a palavra, V. Exa.
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Acho que nós poderíamos fazer tudo de uma só vez. 
Eu gostaria aqui também com me associar ao Senador Delcídio Amaral, e também, como ele falou, pegando carona no que colocou o ministro, o Senador Lobão, falar da importância que é exatamente se debater e encontrar fórmulas de valorizar mais as oportunidades que surgem da mineração.

Não é só quando se fala em ferro a gente só pensa em Minas, mas nós temos também no Rio Grande do Norte uma grande jazida que foi descoberta e que pode ser até aparentemente pequena com relação a outras, mas para nós é de fundamental importância na região de Jucurutu, na região que já fica ali no limite entre o Siridó e o Vale do Assú. E também outros tipos de minérios, como tungstênio, xelita, que existe, existe em abundância também no nosso Siridó e mais outros que possam...

Eu acho que tudo isso é importante, precisamos saber valorizar, embora em alguns estados seja mais, outros menos, mas é importante para que seja colocado como algo que seja para o desenvolvimento do estado, da nossa região e do Brasil como um todo. 
Com relação ao petróleo, tem algo, Presidente, que eu quero, há cerca de dois anos eu fui à Antártida e nessa visita, o grupo que vinha ia um senhor, que eu não estou bem lembrada aqui o nome, mas depois poderia até passar para V. Exa., que era já aposentado da PETROBRAS, ele tinha trabalhado a vida toda nessa área de exploração, de descoberta de novos campos, e lembro que ele hoje colabora com os pesquisadores lá da nossa base, ele numa conversa, assim, informal ele dizia que na nossa costa nordestina ainda tinha muito petróleo para ser descoberto, tanto na plataforma continental, como também poderia vir a ter o pré-sal.
Eu fiquei, assim, um pouco, claro, a gente fica um pouco entusiasmada, mas com medo do entusiasmo ser muito grande, e aquilo não vir a acontecer. Mas ele dizia: "Eu tenho certeza e a PETROBRAS sabe", só que... Eu disse, mas de repente a prospecção lá ficou mais lenta, diminuiu até em função de Campos e de outros locais, a gente sentiu que houve uma retroação de investimento, não é que tenham parado totalmente, mas foi, houve isso. Mas ele disse: "Mas tem. E vai chegar o momento que vocês vão..." Eu digo: "Tomara, porque nós é que mais precisamos." 
Inclusive o Senador Paulo Duque colocou algo que o nosso estado tem um prejuízo muito grande, é a falta de cobrança dos ICMS na origem. Nós produzimos, e petróleo sai e do estado pequeno comparado com os estados do Sul, nós somos um estado pobre. O Nordeste precisa sempre de mais apoio, e nesse ponto o ICMS é cobrado aonde é refinado. Então é um prejuízo muito grande. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): É o destino. 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): É o destino. Isso eu concordo plenamente com o Senador Paulo Duque e acho que essa luta nós não podemos abandoná-la jamais, arrefecer nunca. Então era isso. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senadora. 

SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): E para finalizar só mais um detalhe. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pois não.  
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Porque eu trago aqui uma sugestão, que possa encaminhar um requerimento, aqui se falou em energia, energia de... Vários tipos, porque quando se fala em petróleo, você fala metro barragem, tudo isso você está falando em energia. 
Existem dois tipos de energia, que eu sempre acho que nós ainda estamos utilizando de forma muito... Muito... Podemos crescer muito. Com a energia eólica e a energia solar. Eu gostaria, presidente de especificamente termos uma discussão sobre a questão de energia eólica e energia solar, porque quando se fala em energia solar, eles dizem: o custo. 
Mas o que é que falta, o que é que precisa, o que é se pode fazer para ela se transformar numa energia popular? No nosso Nordeste, porque eu chego, chegar em países que tem invernos rigorosos e você encontrar a utilização de energia solar como a gente vê na Alemanha, como você vê em países, da França, na Espanha, assim coisas que... Na Espanha até que o clima é mais, mas na Alemanha regiões onde tem aquele inverno rigoroso e se usa. 
Eu estive em regiões onde você tem pequenas indústrias sendo totalmente movidas a energia solar, onde você tem ilhas que são movidas só à energia solar. 
Então o que é que está faltando para que a gente possa utilizar mais? Porque o que você puder utilizar de energia solar você está economizando em outros tipos de energia, que muitas vezes é um custo muito mais alto para que ela possa produzir, chegar a produzir. 
Eu tive uma experiência, foi pequena, mas foi muito salutar. Quando prefeita, consegui levar energia a praticamente todas as comunidades rurais, e aonde era muito, o custo benefício era muito alto, o custo era muito alto, em pequenas comunidades, em seis casas, sete casas eu levei a energia solar, entregando o kit, um kit, claro, kit simples, pequeno, mas que dava a condição de ter a luz, de poder ter um eletrodoméstico, de ter o postezinho em frente da casa, e isso foi algo que deu um resultado muito importante, e o custo não foi tão alto, até porque não existe a conta de luz para o cidadão pagar todo mês, e a manutenção também não é muito difícil, apenas... Demora, inclusive até você ter que repor uma lâmpada daquela. 
Então, esse é um estudo que eu gostaria que nós pudéssemos fazer aqui nessa comissão, por entender que toda forma de energia é bem vinda. E essa eu tenho certeza é algo que pode crescer muito no Brasil, não somente a solar, mas também a eólica, que é algo que já está se desenvolvendo, principalmente no Nordeste. 
Obrigada, Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): A solicitação de V. Exa., Senadora Rosalba, já está acolhida pela Mesa. Eu pediria à assessoria que registrasse para que nós providenciássemos, dentro desse ciclo de debates, a discussão sobre outras fontes de energia que não as tradicionais, incluindo a energia eólica, a solar e outras que porventura...

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): E a nuclear, talvez.
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): A nuclear, acho que a nuclear não nesse debate, Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Porque a nuclear já faz parte da matriz energética do Brasil, mas outras energias, vamos dizer, alternativas que pudessem ser aqui discutidas nesta comissão. 
SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): [pronunciamento fora do microfone].
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Mas não deixa de no debate se ter um comparativo. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Claro, sem dúvida. 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Das vantagens para o meio ambiente, da questão do custo, tudo isso é muito importante, dos riscos. Porque a energia eólica qual o rico que tem? A nuclear tem muitas. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Antes de passar, Senadora, com a sua licença, a palavra a V. Exa. para a leitura do seu relatório, eu vou passar a palavra, pela ordem, ao Senador Ministro Dornelles. 
Mas antes eu gostaria de comunicar a esta comissão que o Senado Federal, por intermédio da sua diretoria de comunicação social lançou, nesta semana lesta revista que tem o título Em Discussão. 
É uma ideia do Dr. Fernando César Mesquita, e um trabalho de sua equipe, de muito boa qualidade, e o primeiro assunto que ele trata nessa revista, acredito mensal, que o Senado da República estará editando, o primeiro tema da primeira edição é O Senado e o Desafio da Exploração do Pré-Sal. 
E eu fico muito feliz, em nome de todos os membros da Comissão de Infraestrutura porque um destaque importante foi dado aos trabalhos realizados aqui nesta Comissão de Infraestrutura, sobretudo, naquele ciclo de palestras que foi realizado para tratar do marco regulatório do pré-sal. 
Portanto, os nossos cumprimentos em nome da Comissão de Serviços de Infraestrutura ao Dr. Fernando César Mesquita e a toda a sua equipe por esse trabalho que vai servir de informação e de base para estudos que venham a ser realizados sobre os temas aqui tratados. 
Com a palavra o Senador Ministro Francisco Dornelles. 
SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente, vou ser muito breve.

Quero dizer que vou aproveitar esse momento de ver aqui na Presidência da Comissão de Infraestrutura um carioca que, realmente, eu estou certo estará muito preocupado com os problemas que estão ameaçando o Rio de Janeiro. 
Eu queria simplesmente dar uma explicação, Presidente. Hoje, a grande celeuma que está existindo nessa questão de petróleo e de royalties é que está havendo uma confusão entre petróleo, lucro e royalty.
Então, o que se vê com muita frequência a pessoa dizer: "O petróleo que está a 200, 300 km da Costa não pertence ao Rio de Janeiro." Sr. Presidente, nenhum petróleo pertence ao Rio, o petróleo é da União, todo petróleo no mar, na terra é da União, o lucro da exploração do petróleo é da União também.

Agora, o dono, a proprietária do petróleo e que vai ter lucro na sua exploração paga ao estado afetado pela exploração, seja essa exploração no mar ou na terra. 
Hoje nós temos a seguinte situação: dos dez pontos percentuais, a empresa que explora o petróleo do regime de concessão paga à União, aos estados produtores 10% de royalty, e aproximadamente um percentual da participação especial que é maior que o royalty. 
Com o novo de sistema de partilha que vai ser colocado, o royalty foi de 10 para 15% e a participação especial, que dava grande recurso ao estado acabou; agora, se pergunta: desapareceu a participação especial? Não, esse custo eliminado vai refletir como um lucro maior naquele que explora o petróleo. De modo que a eliminação da participação especial aumentará o lucro da União. 
Então, dentro dessa linha, nós apresentamos uma sugestão para debate em que os royalties de 15%, os 10 pontos percentuais hoje existentes já seriam distribuídos, como já praticamente entre estados e municípios produtores, que deixarão de receber a participação especial. 
Os cinco pontos adicionais serão para estados e municípios não produtores, que poderão receber no momento que o pré-sal estiver atingindo o mesmo nível de hoje, quatro bilhões de reais em vez dos 700 milhões que estão recebendo hoje. 
E pergunta-se: a União vai perder? Não, a União não vai perder. A União deixará de receber um pedacinho que recebe de royalties e de participação especial, porque ela vai receber o lucro, aquele custo que ficou correspondente a participação especial, vai ser refletir no maior lucro da empresa e, consequentemente, da União. 
Essa proposta nós colocamos aqui para exame. E eu pediria a V. Exa., se V. Exa. nos desse esse privilégio de V. Exa. pudesse olhar, examinar essa nossa proposta, dentro de um contexto de base para uma ampla discussão que nós vamos ter nessa Casa. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pois não, Senador Ministro Francisco Dornelles, a solicitação de V. Exa. já está de antemão, atendida. 
E eu espero que essa discussão que será levada, seguramente, ao Plenário do Senado, quando da discussão do projeto de lei correspondente ao assunto, suscitará, sem dúvida, muita atenção e muita... Muita participação dos senadores que fazem parte desta Casa. Muito obrigado a V. Exa.. 
E agora eu passo a palavra à Senadora Rosalba Ciarlini para relatar o Projeto de Lei do Senado nº 537/2009, Item 01 de nossa pauta, decisão Não Terminativa, Projeto de Lei este que "Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica, para dispor sobre o embarque e o desembarque de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida." O autor é o Senador Eduardo Azeredo. A relatora, Senadora Rosalba Ciarlini; parecer favorável ao projeto, com uma emenda que apresenta. 
Observações: 1ª - a matéria constou da pauta da Reunião no dia 08/04/2010. Observação nº 2: a matéria irá às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa, de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo a última a Decisão Terminativa. 
Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciarlini para proferir o seu relatório. 
SENADORA ROSALBA CIARLINI (DEM-RN): Sr. Presidente, Srs. Senadores.

"A iniciativa do Senador Eduardo Azeredo é justificada afirmando que apesar de haver regulamentação infralegal em vigor, nos aeroportos que não sejam dotados de ponte de embarque, 'finger', as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida são frequentemente carregadas por empregados das empresas aéreas para dentro das aeronaves, quando deveria haver um elevador específico ou outro dispositivo equivalente para elevar as cadeiras de rodas ao nível da porta da aeronave. A proposição tem por objetivo, portanto, evitar que circunstâncias constrangedoras como essa se mantenham."
Acredito que nós que viajamos com muita frequência, já temos, já assistimos cenas dessa natureza, quando o avião não fica no finger, então, pessoas sendo carregadas naquelas escadas, eu vi recentemente a dificuldade imensa de um rapaz com aparelho ortopédico que, ele, para subir aquelas escadas... Inclusive ele levou até um tombo, os outros passageiros que ajudaram, isso não pode continuar. 
Realmente, esse projeto, no mérito é muito... Vem atender a essa necessidade. 
"O projeto pretende tornar obrigatória, nos aeroportos, a oferta de sistema eletromecânico de elevação e de meio de transporte entre o terminal de passageiros e a aeronave para os passageiros com deficiência ou mobilidade reduzida, nos termos de regulamentação da autoridade aeronáutica.

Como aponta o autor em sua justificação, o assunto já se encontra regulamentado por decreto, resolução da Agência Nacional de Aviação Civil e norma técnica da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Apesar disso, a ausência de equipamento adequado tem levado a que as pessoas com mobilidade reduzida tenham que ser carregadas por empregados de empresas aéreas para o interior das aeronaves, o que caracteriza uma situação constrangedora.

Entendemos ser louvável a iniciativa, que contribuirá para a modernização da aviação brasileira, elevando-a ao nível de serviços praticados nos melhores aeroportos do mundo. 

Um país que tem se apresentado no cenário internacional como um ator de primeira grandeza não pode conviver com situações constrangedoras como as descritas pelo autor da proposição, especialmente naqueles que são os portões de entrada do território nacional, como é o caso dos aeroportos internacionais.

Parece-nos, entretanto, inadequado o emprego da expressão 'autoridade aeronáutica', uma vez que a Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, que criou a Agência Nacional de Aviação Civil, adotou a expressão 'autoridade de aviação civil' para designar a agência. 
Por outro lado, o Código Brasileiro de Aeronáutica, lei que se pretende alterar, de 1986, emprega a expressão 'autoridade aeronáutica' com a mesma finalidade.

A fim de evitar qualquer dúvida de interpretação, parece-nos suficiente adotar a expressão 'regulamentação específica', na forma de emenda adiante formulada. 
Ademais, é necessário especificar a subdivisão da lei na qual o novo artigo deve ser inserido, visto que ele pode integrar tanto a Seção I quanto a Seção II do Capítulo II do Título VII.

Ante o exposto o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado, com a seguinte emenda:

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 537, de 2009, a seguinte redação: Art. 1º. A Seção I do Capítulo II do Título VII da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 233/A: Nos aeroportos que não disponham de pontes de embarque ou quando a aeronave estacionar em posição remota serão oferecidos sistema eletromecânico de elevação e meio de transporte entre o terminal de passageiros e a aeronave, aptos a efetuar, com conforto e segurança, atendidas as normas técnicas pertinentes, o embarque e o desembarque de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, nos termos de regulamentação específica."
É esse o relatório, Sr. Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Em discussão a matéria. Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. Em votação o relatório da Senadora Rosalba Ciarlini, que conclui pela aprovação do projeto com a emenda apresentada. Os Srs. e Sras. Senadoras que estiverem de acordo com o parecer da Senadora Rosalba Ciarlini permaneçam como se encontram. Aprovado. A matéria vai à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa. 
Antes de encerrarmos a presente reunião convoco os Srs. Membros para a nossa 15ª Reunião, no próximo dia 19, segunda-feira às 18 horas, quando será realizado o 7º painel para debater as necessidades de infraestrutura e de formação e capacitação de mão de obra para os eventos Rio +20, em 2012, quando estaremos discutindo o marco legal que irá substituir o Protocolo de Kyoto, cuja vigência será encerrada exatamente em 2012, a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016; esses três eventos, inclusive, serão realizados no Rio de Janeiro. 
A audiência contará com os seguintes palestrantes: Dr. Luiz Barreto, Ministro do Turismo, Dr. Carlos Arthur Nuzmann, Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro e o Dr. João Havelange, ex-Presidente da Federação Internacional de Futebol - FIFA e da Confederação Brasileira de Futebol. 
E, mais uma vez, quero aqui agradecer ao fato do Dr. João Havelange ter aquiescido ao nosso convite e ter aceito se deslocar do Rio até Brasília para dar a todos nós uma explanação, ele que tem uma grande experiência em eventos esportivos ao redor do mundo. Muito obrigado ao Dr. João Havelange, portanto, por ter aceito o convite, e também o outro palestrante, o Sr. Bernard Rajzman, ex-Secretário de Esporte do Governo Brasileiro e, atualmente, Presidente da Comissão Nacional de Atletas. 
Esta audiência se realizará, como eu disse, na próxima segunda-feira, nesse Plenário, às 18 horas, dia 19 de abril. 
Com essa convocação eu encerro a presente reunião, agradecendo a presença de todos os Srs. Senadores aqui presentes, e que aqui compareceram. 
Muito obrigado. 
 
Sessão encerrada às 10h21.
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